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PROCESSO N.º 70064477847 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMÃO
REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESª DENISE OLIVEIRA CEZAR
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Viamão. Alínea “g” do artigo 15 da Lei Orgânica Municipal. Violação ao princípio da simetria constitucional. Quorum de maioria absoluta para arquivamento ou prosseguimento da denúncia contra Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores. Violação ao princípio da separação de poderes. Ofensa aos artigos 8º, ‘caput’, e 84 da Constituição Estadual, artigos 30, inciso I, e 86 da Constituição Federal. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Viamão, objetivando a retirada da alínea “g” do artigo 15 da Lei Orgânica do Município, que dispõe sobre o quorum de maioria absoluta dos Vereadores para a deliberação sobre o arquivamento ou prosseguimento de denúncia, nos termos do parecer prévio, e ao parecer final da Comissão Processante, nos termos, respectivamente, dos Art. 84 e 87 deste Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Viamão, alegando afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, e 83 da Constituição Estadual.
Segundo o proponente, o dispositivo em tela extrapola as atribuições do Poder Legislativo Municipal, uma vez que as normas referentes ao processo de cassação do Prefeito Municipal se submeteriam ao princípio da simetria devendo observância ao disposto nos artigos 53, inciso V, e 84, ambos da Constituição Estadual, que, pelo mesmo princípio, repetem o artigo 86 da Constituição Federal, estabelecendo o quorum de dois terços, tudo com fundamento no artigo 29, também da Constituição Federal, estando a regra atacada, assim, eivada de inconstitucionalidade.

Requer, a concessão de medida liminar, para suspender a eficácia do dispositivo da Lei Orgânica impugnado, e, ao final, a procedência da ação (fls. 02/185). 
A medida liminar foi deferida (fls. 188/190).

O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado, em preliminar, requereu a extinção da ação, sem resolução de mérito, pela ausência de pressuposto processual de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, uma vez que a procuração não faz referência à norma impugnada. No mérito, defendeu a manutenção do dispositivo impugnado, com base no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fls. 201/206).

A Câmara Municipal de Vereadores, devidamente notificada (fl. 197v.), manifestou-se no sentido de que a questão de fixação de quorum necessário para o recebimento da denúncia apresenta algumas divergências no meio jurídico, razão pela qual o Poder Legislativo local poderia adotar em sua Lei Orgânica o quorum de maioria absoluta (fls. 209/2012).
Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.
2. Por primeiro, há que se destacar que o Prefeito Municipal proponente não outorgou procuração com poderes específicos ao advogado subscritor da petição inicial para a propositura da presente de Ação Direita de Inconstitucionalidade. 

Sobre o tema, vale destacar o magistério de Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco
, in verbis:

Quanto à capacidade postulatória, entende o Supremo Tribunal Federal que “o Governador do Estado e as demais autoridades e entidades referidas no art. 103, incisos I a VII, da Constituição Federal, além de ativamente legitimados à instauração do controle concentrado de constitucionalidade das leis e atos normativos, federais e estaduais, mediante ajuizamento da ação direta perante o Supremo Tribunal Federal, possuem capacidade processual plena e dispõem, ex vi da própria norma constitucional, de “capacidade postulatória”, podendo subscrever a peça inicial sem auxílio de advogado. Os partidos políticos e as confederações sindicais e entidades de classe não dispõem, segundo esse entendimento, de capacidade postulatória, devendo estar representados no processo por profissional da advocacia.

Advirta-se, ademais, que, segundo orientação dominante no Tribunal, da procuração outorgada a advogado para propositura da ADI devem constar, expressamente, a indicação das normas a serem impugnadas
.

Assim, com exceção das confederações sindicais e entidades de classe de âmbito nacional e dos partidos políticos (CF/88, art. 103, VIII e IX), todos os demais legitimados para a ADI dispõem de capacidade postulatória especial.

Na mesma linha, recente julgado desse Egrégio Tribunal de Justiça:

AGRAVO DE INSTRUMENTO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE. PRELIMINAR DE CONHECIMENTO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. EXIGIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. Preliminar. Embora a parte tenha interposto "agravo de instrumento" de decisão de relator de ADI, alegadamente prejudicial aos interesses dos agravantes, é possível conhecer-se do recurso como sendo agravo regimental, que é o recurso cabível das decisões de relator, nos termos do art. 8º, inc. VI, alínea "e", do Regimento Interno do TJRS. Trata-se de aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Ainda que se possa caracterizar a decisão agravada como sendo "despacho de mero expediente", da qual não caberia recurso, no caso em tela tenho que é de se admitir o recurso, uma vez que foi desde logo cominada pena de extinção do processo em caso de desatendimento da determinação. Mérito. A orientação jurisprudencial consolidada, tanto no STF quando nessa casa, é no sentido de que as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, devem conter poderes especiais para a instauração da ação de controle normativo abstrato, com a precisa indicação do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), impugnados. A alegação de dificuldade de atender a determinação no espaço temporal concedido (10 dias), não é motivo para recurso, bastando pleitear prorrogação do prazo, se necessário, pois o mesmo não é peremptório. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70061633269, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 06/10/2014)

Deste modo, mister ser concedido prazo a fim de que seja regularizada a capacidade postulatória especial, nos termos do artigo 13 do Código de Processo Civil. 

3. No mérito, o diploma legal impugnado tem a seguinte redação:
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO
Art. 15 – Dependerá do voto da maioria absoluta dos Vereadores, a deliberação sobre as seguintes matérias:
(...).
g) o arquivamento ou prosseguimento de denúncia, nos termos do parecer prévio, e o parecer final da Comissão Processante, nos termos, respectivamente, dos Art. 84 e 87 deste Regimento Interno da Câmara de vereadores de Viamão;
(...).
4. De plano, verifica-se que a Câmara Municipal de Vereadores de Viamão extrapolou sua competência, uma vez que a Constituição Estadual dispõe que é de dois terços o quorum para admissão de acusação contra o Chefe do Executivo, por simetria ao que dispõe a Constituição Federal, regra que dever ser seguida pelos Municípios por força do artigo 8º
 da Carta da Província.
Constituição Estadual

Art. 84. O Governador do Estado, admitida a acusação pelo voto de dois terços dos Deputados, será submetido a julgamento perante o Superior Tribunal de Justiça, nas infrações penais comuns, ou perante a Assembleia Legislativa, nos crimes de responsabilidade.

Constituição Federal

Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade.

Não podem os legisladores municipais deixar de seguir as regras já esculpidas nas Constituições Estadual e Federal, sob pena de, além de malferirem o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, consagrado no artigo 10
 da Carta da Província, ainda violarem o princípio constitucional da simetria que determina que deva haver coerência entre as normas locais e a Constituição Pátria, como bem lecionam Bruno Miragem e Aloísio Zimmer Júnior
:

“Do princípio da simetria resulta um dever de não contradição entre as normas de organização de Estados e Municípios, especialmente às relacionadas as repartições dos Poderes, à sua independência e harmonia. Consagrar a autonomia municipal não significa, a qualquer tempo, autorizar que os municípios a exerçam de modo dissonante do desenho institucional fixado pela União de modo originário e pelo Estado de modo decorrente. Assim, o exercício da autonomia municipal é limitado, tanto pelas normas e pelas competências materiais e legislativas da União e dos Estados, às quais deve respeitar, quanto pelo princípio da simetria, pelo qual, no exercício de sua competência de auto-organização, não deve desbordar da moldura estabelecida para a independência e para a inter-relação dos Poderes pela Constituição Federal.”
A Constituição Federal, em seu artigo 29, conferiu capacidade de auto-organização aos Municípios, dentro da estrutura federativa nacional e dentro dos limites jurídicos traçados pela própria Lei Maior.

No Estado federado brasileiro, assim, conceberam-se três fontes de comandos normativos - que são a União, os Estados e os Municípios -, podendo cada ente, no âmbito de sua competência, fixada pela Constituição Federal, legislar. Aos Municípios permitiu a Constituição Federal legislar na hipótese de haver interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber
. 

Interesse local do Município não deve ser confundido com seu interesse exclusivo. Por interesse local se entende todo o assunto em que há prevalência do interesse do Município sobre os interesses da União e dos Estados. Em sendo ultrapassados os limites da compreensão do que é interesse local, a normatização municipal não será constitucional.

Na hipótese de normatização a respeito da responsabilidade das infrações político-administrativas de Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, sanções e procedimento, não se pode afirmar que há prevalência do interesse municipal em face dos interesses da União. Não há predomínio do interesse local.

O que se quer firmar é que não se pode entender que os princípios da autonomia e da capacidade de auto-organização dos Municípios, contemplados na Constituição Federal, tenham possibilitado que as infrações político-normativas, seu processo e julgamento, bem como as sanções respectivas, sejam definidos no âmbito local. 

Entendimento em sentido contrário iria produzir situações inaceitáveis no sistema federativo concebido no Estado brasileiro. 

Resta claro este entendimento, uma vez que o Supremo Tribunal Federal aprovou a Súmula Vinculante nº 46 que dispõe:

A definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento são da competência legislativa privativa da União.

Nessa senda, decidiu esse Colendo Tribunal de Justiça do Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VALE VERDE. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL (ART. 62, II). PROCEDIMENTO PARA O PROCESSO DE CASSAÇÃO DE MANDATO DO PREFEITO MUNICIPAL E DE SEU VICE. INFRAÇÕES POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS. QUORUM PARA RECEBIMENTO DA ACUSAÇÃO DIVERSO DAQUELE ESTABELECIDO NAS CONSTITUIÇÕES ESTADUAL E FEDERAL, QUE EXIGEM MAIORIA QUALIFICADA. VIOLAÇÃO DAS REGRAS INSERTAS NOS ARTS. 8º e 84 da CE/89, e 86 da CF/88. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70017538984, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 26/02/2007)
Isso demonstra inequivocamente que o Legislativo Municipal legislou, indevidamente, sobre matéria estranha ao seu interesse local, da competência da União.

Num primeiro momento poderia parecer que o vício estaria materializado apenas perante à Carta Federal. 

Ocorre que a Constituição Estadual obriga os Municípios a observar os princípios estabelecidos em ambas as Constituições, Federal e Estadual. Assim, todos os princípios consagrados na Carta Magna são obrigatoriamente adotados pela Constituição Estadual e, por via de consequência, devem ser respeitados pelos Municípios. Tendo a normativa municipal impugnada desrespeitado princípio insculpido na Carta Federal, terá necessariamente violado a Constituição Estadual. Por isso, é possível reconhecer-se a inconstitucionalidade frente à Carta Estadual. No caso, a ofensa dá-se à norma que inclui na competência legislativa municipal apenas os assuntos ligados a seu interesse local, conforme artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.
As normas constitucionais que encerram princípios presumem-se implícitas nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas Municipais.
É o que se retira do acórdão que julgou a ADIN n.º 593110141, da lavra do eminente Desembargador Cacildo de Andrade Xavier, que transcreveu parte do parecer do Ministério Público, onde se disse que:

 “a teor do disposto nos arts. 8º e 10 da Carta Estadual, os princípios da separação dos poderes e o da competência são gerais, de estrita observância em todos os níveis, isto é, federal, estadual e municipal. A simetria é inafastável, pois se a unidade política, que é o Estado, não pode conflitar com o ordenamento jurídico fundamental, idêntico procedimento é exigível dos Municípios quanto à iniciativa do processo legislativo e demais princípios consagrados em ambas as Constituições” (RJTJRGS 167/178).

Desse modo, estabelecidas essas distinções, é forçoso reconhecer a manifesta inconstitucionalidade do dispositivo impugnado, porquanto não pode o Município legislar a respeito de matéria estranha à sua competência, reservada à União. Em assim o fazendo, incorreu em afronta ao art. 8º, caput, da Constituição Estadual, segundo o qual o Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e Estadual.

4. Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público pela procedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade, por afronta aos artigos 8º, caput, 10, caput, e 84 todos da Constituição Estadual, e aos artigos 30, inciso I, e 86, ambos da Constituição Federal.

Porto Alegre, 25 de junho de 2015.

MARCELO LEMOS DORNELLES
Procurador-Geral de Justiça.
BHJ/SC/ARG
� Curso de Direito Constitucional. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 1111.


� Nesse sentido, cf. ADI 2.552/PR, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ de 19-12-2001 e ADI 2.187, Rel. Min. Octavio Gallotti, DJ de 12-12-2003.


� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.


� MIRAGEM, Bruno e ZIMMER JÚNIOR, Aloísio. Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro: FORENSE, 2010. p. 37.


� Art. 30 – Compete aos Municípios:


I – legislar sobre assuntos de interesse local;


II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;


(...).
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